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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
AGRAVADO : L DE B
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. LIVRAMENTO CONDICIONAL. 
REQUISITO SUBJETIVO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. Não há que se falar em violação ao disposto no art. 83, III, "a" do CP, uma 
vez que as instâncias ordinárias, de forma fundamentada, concederam o 
livramento condicional ao reeducando por entenderem que a única falta 
disciplinar cometida durante a execução da pena não tem aptidão para afastar 
o cumprimento do requisito subjetivo.
2. Nesse contexto, a alteração do julgado, demandaria, necessariamente, a 
incursão na seara fático-probatória dos autos, incabível nesta instância 
especial, consoante o disposto na Súmula 7/STJ
3. Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
20/02/2024 a 26/02/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay 
Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
                                  Brasília, 26 de fevereiro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. LIVRAMENTO CONDICIONAL. 
REQUISITO SUBJETIVO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. Não há que se falar em violação ao disposto no art. 83, III, "a" do CP, uma 
vez que as instâncias ordinárias, de forma fundamentada, concederam o 
livramento condicional ao reeducando por entenderem que a única falta 
disciplinar cometida durante a execução da pena não tem aptidão para afastar 
o cumprimento do requisito subjetivo.
2. Nesse contexto, a alteração do julgado, demandaria, necessariamente, a 
incursão na seara fático-probatória dos autos, incabível nesta instância 
especial, consoante o disposto na Súmula 7/STJ
3. Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, contra decisão monocrática de minha relatoria que não 
conheceu do recurso especial (e-STJ, fls. 212 - 216).

A parte agravante aduz, em síntese, que
 

"contrariamente ao asseverado, o debate proposto no reclamo ministerial diz respeito 
à discussão meramente jurídica, relacionada ao fato de que a existência de falta grave 
no curso da execução pode e deve ser levada em consideração para fins de aferição 
do requisito subjetivo que vincula a concessão do livramento condicional, sob pena 
de contrariedade ao artigo 83, inciso III, do Código Penal e de negativa de vigência 
ao artigo 112, caput, §2º, da Lei de Execução Penal.
[...]
Isto porque o entendimento esposado pela Corte Estadual destoa da orientação do 
Superior Tribunal de Justiça, cuja posição é no sentido de que “A valoração do 
requisito subjetivo para concessão do livramento condicional -bom comportamento 
durante da execução da pena (art. 83, inciso III, alínea 'a', do Código Penal) -deve 
considerar todo o histórico prisional, não se limitando ao período de 12 meses 
referido na alínea 'b' do mesmo inciso III do art. 83 do Código Penal” (TEMA 1161 
do STJ)."

 
Pede, ao final, o provimento do presente agravo, para prover também o recurso 
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especial.
É o relatório.

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida, pois a parte agravante não trouxe argumentos 
suficientes para sua alteração.

Como afirmei quando do julgamento monocrático, as instâncias ordinárias 
entenderam estarem preenchidos os requisitos objetivo e subjetivo para fins de concessão do 
benefício do livramento condicional. Concluíram que a fuga praticada no ano de 2021 é a única 
falta registrada durante a execução da pena, não havendo notícia de intercorrência no 
cumprimento da reprimenda posteriormente à concessão da progressão e do livramento 
condicional.

A propósito, merece destaque a seguinte passagem do acórdão que bem elucida a 
questão:

 
"No caso em análise, verifica-se que o detento ostenta um único incidente em seu 
desfavor, relativo ao registro de uma fuga praticada no ano de 2021, durante a qual 
não houve notícia de qualquer fato mais grave.
Transcorrido mais de ano entre a data da recaptura (março de 2021) e da prolação da 
decisão recorrida (junho de 2022), sem qualquer fato em desabono ao apenado, não 
ha razão para a sua reforma.
Logo, não havendo nenhum elemento atual e grave a justificar a revogação da 
benesse já deferida, impõe-se a confirmação da decisão.
Pelo exposto, voto por negar provimento ao recurso."

 
Submetido o feito a juízo de retratação, a Turma Julgadora se posicionou da seguinte 

forma:
 

"No caso específico, verificou-se que o detento ostenta um único incidente em seu 
desfavor, consistente em registro de fuga, ocorrida no ano de 2021.
Ainda, transcorrido mais de ano entre a data da recaptura (março de 2021) e da 
prolação da decisão recorrida (junho de 2022), e preenchidos os requisitos, 
ausente qualquer fato em desabono ao apenado, não há óbice à concessão do 
benefício de livramento condicional.
Convém acrescentar que desde a data da colocação em liberdade, junho de 2022, 
transcorreu mais de um ano e não há qualquer registro de envolvimento em 
ocorrência policial, conforme exame feito em Consultas Integradas.
Na origem, o Ministério Público recorrente apontou a natureza violenta de um dos 
crimes e a necessidade de passar para um regime mais brando antes da obtenção do 
livramento condicional.
Nas razões do recurso especial, argumenta que deve ser analisada a conduta do preso 
durante todo o período do encarceramento e destaca que a fuga ocorrida em 2021 era 
recente, mas não refere nenhuma outra punição que o recorrido tenha sofrido ao 
longo da execução da pena.
O prazo de 12 meses foi fixado pela legislação. A par disso, não foi sequer 
mencionada uma outra falta ao longo da execução penal, para que se pudesse 
considerar como inapropriada a conduta do apenado.
Justamente porque se tratou de um fato isolado é que foi negado provimento ao 
agravo. Tais circunstâncias justificaram a manutenção da decisão recorrida pelo 
colegiado desta 7ª Câmara Criminal." (grifou-se)
 

 
Como se vê, na hipótese dos autos, não há que se falar em violação ao disposto no 
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art. 83, III, "a" do CP, uma vez que as instâncias ordinárias, de forma fundamentada, concederam 
o livramento condicional ao reeducando por entenderem que a única falta disciplinar cometida 
durante a execução da pena não tem aptidão para afastar o cumprimento do requisito subjetivo.

Nesse contexto, a alteração do julgado, demandaria, necessariamente, a incursão na 
seara fático-probatória dos autos, incabível nesta instância especial, consoante o disposto na 
Súmula 7/STJ. Nesse sentido:

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. 
LIVRAMENTO CONDICIONAL. REQUISITO SUBJETIVO CUMPRIDO. 
REVISÃO. NÃO CABIMENTO. SÚMULA N. 7/STJ. PRINCÍPIOS DA 
RESSOCIALIZAÇÃO E RAZOABILIDADE.1. O Superior Tribunal de Justiça vem 
se manifestando no sentido de que o requisito previsto no art. 83, III, b, do Código 
Penal, inserido pela Lei n. 13.964/2019 (comprovada ausência de falta grave nos 
últimos 12 meses), constitui pressuposto objetivo para a concessão do livramento 
condicional.2. Tendo a Corte de origem concluído, a despeito de tal entendimento, 
que as faltas disciplinares cometidas anteriormente ao período aquisitivo são antigas 
e não tinham aptidão para afastar o cumprimento do requisito subjetivo, rever tal 
posicionamento implicaria reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que 
não se coaduna com a via eleita, nos termos da Súmula n. 7/STJ.3. Considerando que 
a execução penal tem por objetivo, além de dar cumprimento à pena imposta na 
sentença condenatória, "proporcionar condições para a harmônica integração social 
do condenado" (art. 1º da LEP), não se mostraria razoável cassar o livramento 
condicional.4. Agravo regimental improvido."(AgRg no REsp n. 2.026.154/MS, 
relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta 
Turma, julgado em 23/3/2023, DJe de 27/3/2023.)
 
"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. LIVRAMENTO CONDICIONAL. FALTA 
GRAVE. AVALIAÇÃO DOS REQUISITOS SUBJETIVOS. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.1. De acordo com a reiterada 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a conduta do reeducando, no curso do 
cumprimento da pena, deve ser avaliada de forma global e contínua, sendo 
inadmissível qualquer limitação temporal para a consideração das faltas por ele 
cometidas na análise do preenchimento do requisito subjetivo.2. A inclusão da alínea 
b no inciso III do art. 83 do CP pela Lei 13.964/2019, não significa que a ausência de 
falta grave no período de doze meses seja suficiente para satisfazer o requisito 
subjetivo exigido para a concessão do livramento condicional, tampouco que 
eventuais faltas disciplinares ocorridas anteriormente não possam ser consideradas 
pelo Juízo das Execuções Penais para aferir fundamentadamente o mérito do 
apenado.3. Na hipótese em apreço, as instâncias ordinárias concluíram que a última 
falta praticada pelo recorrido ocorreu há mais de um ano, a saber, em 22/4/2020, e 
que o apenado apresenta condições pessoais aptas à reinserção social, o que levou a 
conclusão de fazer jus à concessão do benefício, porquanto presentes os requisitos 
subjetivos. Nesse contexto, desconstituir o entendimento firmado pelo Tribunal de 
origem, implicaria o revolvimento de matéria fático-probatória, inviável em sede de 
recurso especial, conforme orientação da Súmula 7 do STJ.4. Agravo regimental 
desprovido."(AgRg no REsp n. 2.006.696/PR, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 2/8/2022, DJe de 10/8/2022.)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no REsp 2.096.262 / RS
Número Registro: 2023/0317908-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL
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Sessão Virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
RECORRIDO : L DE B
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - LIVRAMENTO CONDICIONAL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
AGRAVADO : L DE B
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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Brasília, 27 de fevereiro de 2024
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